
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1682810 - SP (2017/0157838-1)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COSTA CRUZEIROS AGÊNCIA MARÍTIMA E 

TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S) - 

SP088368 
ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
DF035161 
RAFAEL MARCHETTI MARCONDES  - SP234490 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ARTS. 108, §1º, E 110 DO CTN. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 150, I, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. CARACTERIZAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal
IV – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
V – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
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Superior Tribunal de Justiça

recursal de descaracterizar a prestação de serviço, demandaria necessária 
interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices 
contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, respectivamente, 
enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não enseja 
recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.
VI – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 07 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.810 - SP (2017/0157838-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COSTA CRUZEIROS AGÊNCIA MARÍTIMA E 

TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S) - 

SP088368 
   ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF035161 
   RAFAEL MARCHETTI MARCONDES  - SP234490 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por COSTA 

CRUZEIROS AGÊNCIA MARÍTIMA E TURISMO LTDA. contra a decisão 

que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe negou provimento, 

fundamentada na:

I. Ausência de violação ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil; 

II. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e 284, do 

Supremo Tribunal Federal; 

III. Incompetência para analisar ofensa à norma 

constitucional; 

IV. Aplicação das Súmulas n. 05 e 07, do Superior Tribunal 

de Justiça; e 

V. Impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial pela 

alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto é pacífico o 

entendimento nesta Corte no sentido de que a incidência da Súmula n. 

07/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 535/543e):

Assim, tendo o v. acórdão recorrido enquadrado a discussão 
em premissa equivocada, a Agravante suscitou, em sede de 
embargos de declaração, fosse sanada a contradição e o 
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erro material constantes do julgado.
[...]
Quanto ao argumento de que a natureza jurídica dos 
contratos firmados caracteriza-se como locação de bens 
móveis, a r. decisão agravada aduz que a Agravante não 
teria indicado dispositivo de lei federal interpretado de modo 
divergente, o que atrairia o óbice da Súmula 284 do E. STF, 
dada a suposta deficiência de fundamentação.
Ocorre que, ao assim considerar, a r. decisão agravada 
ignora que, quanto ao ponto, a Agravante indicou, 
especificamente, a violação frontal e direta ao artigo 2º, II, da 
Lei nº 9.432/97, e aos artigos 3º, II, e 5º, II e 7º, II, da Lei nº 
10.865/04.
[...]
Desse modo, tendo sido suficientemente demonstrada a 
omissão perpetrada em tópico anterior, na medida em que o 
v. acórdão recorrido não demonstrou a insubsistência dos 
declaratórios, não prospera qualquer alegação que afaste a 
hipótese de prequestionamento ficto dos dispositivos tidos 
por violados.
[...]
Como se vê, o artigo 150, I e II, da Constituição Federal não 
foi apontado como violado nas razões do recurso especial e 
não constitui fundamento de sua interposição, já que em 
momento algum houve a intenção de que esse E. STJ 
analisasse a violação de dispositivos constitucionais.
[...]
O que se discute nestes autos são as relações jurídicas 
existentes entre (i) a Agravante e sua matriz italiana, (ii) a 
Agravante e os passageiros adquirentes dos bilhetes dos 
cruzeiros marítimos e (iii) a Costa Crociere S.p.A. e os 
passageiros, bem como a qualificação jurídico-tributária dos 
efeitos delas decorrentes, sendo certo que todas as balizas 
fáticas e contratuais foram detalhadamente delineadas pelo 
v. acórdão recorrido e são incontroversas.
[...]
Sem a necessidade de maiores argumentações nesse 
sentido, diante do inequívoco afastamento do óbice da 
Súmula 7 desse E. STJ, que inviabilizaria o conhecimento 
do recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, é 
plenamente possível o prosseguimento da apreciação do 
dissídio jurisprudencial, sustentado como fundamento 
autônomo no Especial, ficando aqui reiteradas as razões 
nele apresentadas.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 
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reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

548e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.810 - SP (2017/0157838-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COSTA CRUZEIROS AGÊNCIA MARÍTIMA E 

TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S) - 

SP088368 
   ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF035161 
   RAFAEL MARCHETTI MARCONDES  - SP234490 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ARTS. 108, §1º, E 110 DO CTN. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 150, I, DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. CARACTERIZAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável 
à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
do recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo 
acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal
IV – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal Federal.
V – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal de descaracterizar a prestação de serviço, demandaria 
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necessária interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, 
assim, respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso especial” e “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.
VI – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.810 - SP (2017/0157838-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COSTA CRUZEIROS AGÊNCIA MARÍTIMA E 

TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S) - 

SP088368 
   ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF035161 
   RAFAEL MARCHETTI MARCONDES  - SP234490 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante. 

A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto "asseverou em sede de embargos de declaração o disposto 

nos artigos 2°, inciso V, § 1°, § 2°, alínea "d" e § 4°, da Instrução 

Normativa 137/1998, os quais dispõem sobre o tratamento tributário 

dispensado às operações de navio estrangeiro em cruzeiro pela costa 

brasileira. A referida instrução normativa determina que os serviços 

prestados a bordo de embarcação marítima, sofrem a incidência do IRPJ, 

da CSL e do PIS e da Cofins incidentes sobre o faturamento. 12. Portanto, 

o argumento de suposta isenção trazido no corpo do V. Acórdão recorrido 

merecia ser reavaliado, na medida em que, como demonstrado essa 

posição não se coaduna com a realidade dos fatos (fl. 365e)

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal a quo enfrentou a 

controvérsia apresentada nos seguintes termos:

Argui a ocorrência de omissão e contradição no julgado, no 
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sentido de que o contrato celebrado entre a agravante e a 
Costa Crociere Sp.A, consiste em um "afretamento por 
tempo", definido no art. 2o, inciso II da Lei n° 9.432/97, sendo 
certo que a relação jurídica se estabelece entre a agravante 
e os passageiros (adquirentes dos bilhetes dos cruzeiros 
marítimos), prestadora e tomadores de serviços de "hotelaria 
marítima". Assim, a remuneração paga pela agravante à 
Costa Crociere é vinculada unicamente à reserva e bloqueio 
das cabines das embarcações, ou seja, trata-se de uma 
locação de bem móvel, afastando, dessa maneira, a 
incidência das contribuições ao PIS e COFINS, uma vez 
que, a teor do disposto no art. 149, §2°, II da Constituição 
Federal, o contribuinte é o importador de serviços. Por fim, 
afirma que, conforme precedente do STJ (REsp n° 
1.054.144/RJ), por se tratarem de contratos complexos, os 
afretamentos por tempo ou viagem, não podem ser 
desmembrados para fins fiscais, não sendo passíveis de 
tributação pelo ISS.
[...]
Basta uma leitura atenta aos fundamentos do respectivo voto 
para constatar que o decisum pronunciou-se sobre todas as 
questões suscitadas. Nesse passo, é de se salientar que em 
relação ao respectivo acórdão, não houve obscuridade ou 
contradição e, nem mesmo, omissão de ponto sobre o qual 
deveria haver pronunciamento judicial.
Sob outro aspecto, o juiz não está adstrito a examinar 
todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando 
que, in casu, decline os fundamentos suficientes para 
lastrear sua decisão.
Das alegações trazidas no presente, salta evidente que não 
almeja o embargante suprir vícios no julgado, buscando, em 
verdade, externar seu inconformismo com a solução 
adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la 
alterada. Não é esse, contudo, o escopo dos embargos 
declaratórios.

A Recorrente aponta, ainda, contradição no julgado, 

relacionada ao precedente por ele utilizado como razão de decidir.

Anoto ser firme o posicionamento desta Corte, segundo o 

qual a contradição sanável por embargos de declaração é aquela interna 

ao julgado embargado, a exemplo da grave desarmonia entre a 

fundamentação e as conclusões da própria decisão, capaz de evidenciar 

uma ausência de logicidade no raciocínio desenvolvido pelo julgador. 

O recurso integrativo não se presta a corrigir contradição 
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externa entre o decisum impugnado e o entendimento da parte, ou entre 

este e outras decisões deste Tribunal, bem como não se revela 

instrumento processual vocacionado para sanar eventual error in 

judicando.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
[...]
III - A contradição sanável por embargos de declaração é 
aquela interna ao julgado embargado, a exemplo da grave 
desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da 
própria decisão, capaz de evidenciar uma ausência de 
logicidade no raciocínio desenvolvido pelo julgador, ou seja, 
o recurso integrativo não se presta a corrigir contradição 
externa,  bem como não se revela instrumento processual 
vocacionado para sanar eventual error in judicando.
[...]
(EDcl no REsp 1388682/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/05/2017, DJe 22/05/2017).;

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. Os embargos de declaração têm por escopo sanar 
decisão judicial eivada de obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material (art. 535 do CPC/1973).
3. O vício que autoriza os embargos de declaração é a 
contradição interna do julgado, não a contradição entre este 
e o entendimento da parte, nem menos entre este e o que 
ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras 
decisões do STJ. (EDcl no AgRg nos EAREsp 252.613/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/08/2015, DJe 14/08/2015).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1221142/PR, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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10/10/2017, DJe 14/12/2017)

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de 

outro vício a impor a revisão do julgado.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos 

EDcl no AREsp 615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; 

e 2ª Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Ademais, constatada a discordância da parte recorrente 

apenas com o deslinde da controvérsia, não restou demonstrada a 

necessidade de integração do acórdão impugnado, porquanto a 

fundamentação adotada pela Corte de origem é clara e suficiente para 

respaldar a conclusão alcançada.

Quanto ao argumento de que a natureza jurídica dos 

contratos firmados é locação de bem móvel, observo que a parte 

recorrente não indicou o dispositivo de lei federal supostamente 

interpretado de modo divergente pelo tribunal de origem, circunstância 

que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, segundo a 

qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
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AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 
cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que 
lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições 
divergentes sobre a mesma questão de direito" (AgRg no Ag 
512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 
DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das 
questões de direito examinadas nos acórdãos confrontados 
"[é] imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei 
tido por violado para o conhecimento do recurso especial, 
quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg 
nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte 
Especial, DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal 
nas razões do recurso especial, a admissão deste pela 
alínea "c" do permissivo constitucional importará na 
aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária 
mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o 
ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na 
petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de 
admissibilidade do recurso especial iria de encontro aos 
princípios da ampla defesa e do contraditório, pois criaria 
para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/12/2013.

No que se refere aos arts. 108, § 1º, e 110 do CTN , observo 

que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foram 

analisados pelo tribunal de origem. 

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate 

da questão no tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com 
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emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como 

violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, a aplicação do suscitado dispositivo. 

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 

impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 

requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 

do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada”. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE 
DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA 
LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, 
do Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável 
o prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que 
não se trata de responsabilidade do fornecedor por vícios 
aparentes ou de fácil constatação existentes em produto ou 
serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de 
diploma, razão pela qual incide o prazo qüinqüenal previsto 
no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 

REsp 1682810 Petição : 386345/2019 C542461515218074407281@ C584944290155032425074@
 2017/0157838-1 Documento Página  11 de 24 

Documento eletrônico VDA23121792 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 19/09/2019 13:48:35
Código de Controle do Documento: C59AAB3D-161D-4AF2-BD8D-76E55BE5F2D4



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC65

83 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos 
da decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, 
DJe 26/06/2013, destaque meu). 

Impõe-se ressaltar que a Recorrente não alegou omissão 

quanto a tais dispositivos, quanto apontou ofensa ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015.

O atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera 

oposição de aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente 

emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" (AgRg no REsp 

1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 

seguintes termos:

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os 
elementos que o embargante suscitou, para fins de 
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração 
sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.

No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior 

Tribunal, somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria 
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especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e 

reconhecida a violação ao art. 1.022 do CPC/15, como o demonstram os 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO 
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 
14/12/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela 
parte agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de 
Energia S/A, em decorrência da interrupção do serviço de 
energia elétrica pelo período de 9 (nove) dias, após a 
ocorrência de um temporal no Município de São Sepé/RS. O 
acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer 
juízo de valor sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 
8.987/95, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
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NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, 
DJe 16/08/2017 - destaquei).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 
PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.  
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017 - destaquei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 
735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 
1.022, do Código de Processo Civil, porquanto o recurso 
cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o 
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, 
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bem como a sua importância para o deslinde da 
controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 
âmbito desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - 
destaquei).

No que tange ao art. 150, I, da CF/88, anoto que o recurso 

especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a 

autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 

portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a 

norma constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob 

pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 

Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência 
do STF, tampouco para prequestionar questão 
constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de 
competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/04/2013, DJe 02/05/2013).

No mais, tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas 

contratuais e, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos 

contidos nos autos, assentou que "a contratação de reserva de navios de 

passageiros garante não só a viagem, mas também a prestação de vários 

tipos de serviços entre as contratantes, agregando, serviços de estadia, 

lazer e entretenimento. Não configura, assim, mera locação de coisa, mas 

de manifesta prestação de serviços, que se subsume, nos termos do 

inciso II do art. 3o da Lei n° 10.865/04, como fato gerador das 

REsp 1682810 Petição : 386345/2019 C542461515218074407281@ C584944290155032425074@
 2017/0157838-1 Documento Página  15 de 24 

Documento eletrônico VDA23121792 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 19/09/2019 13:48:35
Código de Controle do Documento: C59AAB3D-161D-4AF2-BD8D-76E55BE5F2D4



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC65

contribuições em discussão (fl. 325e), nos seguintes termos (fls. 

323/327e):

[...] A contratação de reserva de navios de passageiros 
garante não só a viagem, mas também a prestação de vários 
tipos de serviços entre as contratantes, agregando, serviços 
de estadia, lazer e entretenimento. Não configura, assim, 
mera locação de coisa, mas de manifesta prestação de 
serviços, que se subsume, nos termos do inciso II do art. 3o 
da Lei n° 10.865/04, como fato gerador das contribuições em 
discussão.
Como bem observou o ilustre representante do Ministério 
Público Federal (fls. 248):
"Segundo o contrato firmado entre a impetrante e a Costa 
Crociere S.p.A, a primeira contratante reserva e bloqueia 
cabines de navios de passageiros para a segunda, para 
realização de cruzeiros turísticos na costa brasileira, 
mediante remuneração global fixa, com o fim de fornecer aos 
futuros passageiros não só acomodação, mas, sobretudo, 
entretenimento e alimentação, numa gama de serviços 
prestados por intermédio de tripulação da Costa Crociere 
S.p.A., responsável pela folha de pagamento da tripulação e 
pela prestação desses serviços. 
Assim, a impetrante vende os "pacotes" aos passageiros 
interessados, como fornecedora dos serviços, nos termos da 
Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
Não há dúvidas, portanto, que a impetrante contrata da 
Costa Crociere a prestação de serviços de acomodação, 
entretenimento e alimentação e repassa os respectivos 
valores aos turistas, consumidores desses serviços.
Diante dessa realidade, e sendo manifesta a preponderância 
dos serviços (obrigação de fazer), o fato de existir também 
uma aparente obrigação de dar (reserva de navio) não tem o 
condão de alterar a qualificação jurídica dos pagamentos 
realizados pela impetrante à Costa Crociere S.p.A. de modo 
a afastar a incidência das contribuições em questão. 
É que, à toda evidência, não se trata de mera locação de 
bem móvel, como quer fazer acreditar a impetrante, 
sobretudo porque não há sequer transferência da posse do 
bem locado.
No caso, o navio permanece na posse da Costa Crociere 
S.p.A, que a exerce mediante seus tripulantes, ou seja, é 
mantida a posse direta, descaracterizando-se, pois, a idéia 
central da locação de bem móvel, que necessita, para sua 
configuração, da posse indireta do proprietário da coisa. O 
que há, na realidade, é a obrigação assumida da Costa 
Crociere em colocar o bem à disposição da impetrante e de 
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prestar-lhe os serviços; nada mais. 
(...)"
Elucidativo, ademais, o voto-vista proferido pelo E. 
Desembargador Federal Mareio Moraes em caso análogo ao 
presente, de relatoria do Juiz Convocado Roberto Jeuken 
(AC n° 0025561-25.2009.4.03.6100/SP), ver bis:
"A locação de bens não pode ser confundida com prestação 
de serviços, porquanto serviço se presta mediante um 
facere'. Em outras palavras, serviço faz-se, a prestação de 
serviços envolve diretamente o esforço humano.
Destaca-se também, que as cláusulas contratuais em 
vislumbre indicam a efetiva prestação de vários tipos de 
serviços entre as duas empresas. 
Como a constituição do crédito tributário é atividade 
administrativa plenamente vinculada, presunções e ficções 
de senso comum, não expressamente autorizadas em lei, 
não podem ser usadas para motivar ou fundamentar juízo 
pela incidência de norma tributária. Potencial de realização 
do fato gerador não pode substituir, pura e simplesmente, a 
constatação da efetiva ocorrência do fato jurídico tributário.
No caso cios autos, os cruzeiros marítimos são o segmento 
turístico que mais cresce no mundo, sendo equiparados, na 
visão mercadológica, a um resort flutuante, devido aos 
diversos serviços e atividades de lazer oferecidos, como 
aulas de ginástica, infra-estrutura aquática (piscinas) e 
outros esportes. Os atrativos noturnos são variados, 
podendo ser destacados os bares (com música ao vivo), 
teatros e cassinos, além da realização de festas.
Essa ampla infra-estrutura de serviços costuma implicar, 
outrossim, na prestação de outros serviços (logística), 
constituindo o maior atrativo desse tipo de atividade turística, 
sendo a responsável por segurar maior tempo os turistas 
dentro de seu interior.
Volta-se a atenção, portanto, para os responsáveis pelo 
atendimento tanto direto como indireto, ou seja, desde a 
preparação, venda e serviço de comidas, bebidas e 
mercadorias, bem assim toda a logística subjacente aos 
serviços de lazer e operacionalização da hospedagem. 
Os serviços prestados pela impetrante, tal como descritos 
nos contratos acostados a estes autos, são de natureza 
complexa, entretanto, se decompõem em vários serviços, 
mas todos com esta principal característica de estarem 
relacionados e indissociáveis com a atividade turística 
inerente ao afretamento por tempo.
Diferentemente do ISS, em que se aplicam precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que contratos 
complexos/híbridos não devem ser desmembrados para fms 
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fiscais, uma vez que a atividade de afretamento não consta 
na lista de serviços tributáveis pelo ISS, o 
PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação foram 
positivados no artigo 8o, § 17, da Lei ti° 10.865/2004, com a 
redação dada pela Lei n° 11.727/2008, que não padecem de 
qualquer inconstitucionalidade. 
Do confronto dos argumentos, não há como afastar a 
importação desses serviços - ultra especializados diga-se -, 
da MSC CROCIERE com àqueles prestados pela MSC 
BRASIL.
Não reconhecer estes serviços como fatos geradores dos 
tributos epigrafados seria admitir isenção que a lei não 
prevê.
Tal o cenário, resulta verdadeiramente plausível ser devida a 
tributação pelo PIS-Importação e a COFINS-Importação. 
"(g.n.)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal de descaracterizar a prestação de serviço, demandaria 

necessária interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 

especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, 

assim, respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial” e “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse contexto, o recurso não pode ser conhecido pela 

divergência. 

De fato, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice 

da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, 

para a comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
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PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no 
Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso, com base na qual deu solução à 
causa a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. 
LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela 
qual o acolhimento da pretensão recursal demanda novo 
exame das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 
7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
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DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, 
DJe 22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no 
sentido de que o segurado não logrou comprovar o labor 
campesino nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de 
recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 
do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do 
aresto impugnado e as teses acolhidas pelos julgados 
indicados como dissonantes, não se mostrando suficiente 
para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
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15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
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caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 01/10/2019 a 07/10/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COSTA CRUZEIROS AGÊNCIA MARÍTIMA E TURISMO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S) - SP088368

ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161
RAFAEL MARCHETTI MARCONDES - SP234490

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS - 
IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COSTA CRUZEIROS AGÊNCIA MARÍTIMA E TURISMO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S) - SP088368

ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161
RAFAEL MARCHETTI MARCONDES - SP234490

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 07 de outubro de 2019
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